
LEI NP 3.599 DE 17/02/86

« Chefe do Poder E»e»<i«. e cooeoler o o» de iees ,ue lodie. e di oeoee p.o«dê„cies.
D.OX.,de 18/02/86.

LEI NP 3.600 DE 17/02/86

d- j Executivo Municipal a concederá Cooperativa Habitacional dos Jornalistasd^SSÍreromo ,íe Mee. D.O.E..de 18/02/86.
LEI NP 3.601 DE 18/02/86

Dispõe sobre as competências das" Secreta^ do
Município, altera a estrutura das Secretarias que
menciona, cria e extingue entidade, órgãos e cargos que
especifica e dá outras providências.

winoiriPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA.0 PREFEITO Ml^CIP^ decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

1 _ fiscalização tributária;

C) contábflidade e au^tona. ^

iT — Administrativa

c) serviços médicos ^ especial e dos bens móveis do Município;
d) administração e iiscM^viu

g SS'r,S£K^»r do Murddpio.
in^Saúde e Assistência Social

c) Stência médico^dontologica.
d) integraçfc sodal;
e) assistênda soci^
IV - ® dnúnistração do ensino na área municipal;
a) organizaçao ® ^ execução de atividades artísticas, culturais e de museu;
b) do patrimônio histórico e cultural.
c) preservo e divuj^ ^ Púbücas
V - Edificação, L ^ conservação de edificações públicas do Município;
a) estudos, P^® * execução e conservação de edificações públicas do Mumcipio;
b) ertudo^ j g jas reservas naturais do Mumapio;

VI - Serviços Púbhcos

c) iluniinaçã^P^ •-



d) administração de cemitérios.
VII — Transportes Urbanos
a) regulan^ntação do uso das vias púbiicas por veículos e por pedestres-

TlXoSS™" ' e ouü»s
-"IS" "« '■™l»ne indlrtdMl de peesegeto, wdiedte

d) sinalização de vias e logradouros públicos;
e) admi^tração e exploração de estacionamentos e estações de transbordo
VIII - Planejamento «uwuoiuo.
a) definição, coordenação e execução do Planejamento Municipal-
b) elaboração, acompanhamento, desenvolvimento e avaliação da execnnS» Ar. di

Desenvolvunento Urbano de Salvador; execução do Plano Diretor de
c) elaboração dos Planos Setoriais e elaboração e execução rfoc Piünno tij. • ■d) exame eaprovação de projetos de empreendimentos, de edificacS de nS'""' Município;

atividades e fiscalização de sua execução. ' Ç s, de parcelamento do solo, de
IX - Comunicação Social
a) atividade de comunicação social da Prefeitura;
b) coordenação da pubücidade informativa dos órgãos municipais
X - Desenvolvimento Econômico '
a) definição das diretrizes básicas do desenvolvimento econômico do Municímo-
b) promoção e coordenação de estudos e projetos na área de desenvolvimerno e^nômir^.
c) promoção e fomento de atividades industriais, comerciais e de econonuco;

para geração de emprego e renda no Município- prestaçao de serviços, voltadas

a) coordenação, execução e fomento de atividades esportivas e de lazer-
b) implantação de equipamentos de esportes e de lazer. '
XII — Terra e Habitação
a) administração das tenas públicas e controle de sua utilização-etabonçã,. coo,de„,i, . e,.c«ç5„ d. pW, p,o|.»«„ í p,oj«o. l»bl,.do,„i,,d.
XIII - Meio Ambiente e Defesa Civil
a) proteção do meio ambiente;
b) coordenação e execução de atividades relacionadas com a defesa da r.-doH» .1

em situaçao de emergência e de calamidade pública; Cidade e de sua população
c) intervenção nas encostas e áreas de risco;
d) coordenação e execução de atividades dè apoio a desabrigados-
^promo^o de segurança a banhistas, nas praias, rios e lago^ '
XIV - Abastecimento
a) produção, industriaüzação, comerciaüzação distribuir?» „

alimentícios; ^ ' '"«"'"'Çao e armazenagem de gêneros
b) administração e fiscalização de mercados e feiras livres
Art. 29 - Ficam extintos, na estrutura da Prefeitura Mimicinal d» «oi,

entidades: Mimicipal do Salvador, os seguintes órgãos e
1 - A Secretaria do Cultura e Esportes, criada pela Lei n» 2 861 /7fi.
2-0 Serviço de Expansão e Manutenção da Rede Escolar da SMPr.3 - O Departamento de Educação, da SMEC, e as seguintes DiviSes-
4 - Divisão de Organizaçao Escolar; '«es.
5 - Divisão de Ensino;
6 - Divisão de Assistência ao Educando e Integração Comunitária-
7-0 Departamento de Assuntos Culturais, da SMEC e a< r.- . -
8 - Divisão de Cultura e Arte; ® ^Samtes Divisões;
9 - Divisão de Folclore;
10 - Divisão do Patrimônio Histórico e Cultural;
11-0 Departamento de Esportes e Animação Urbana da ^

^g ' « as seguintes Divisões:



12 - Divisão de Educação Física;
13 - Divisão de Esportes;
14 — Divisão de Animação Urbana;
15—0 Serviço de Expansão e Manutenção da Rede de Unidades de Saúde, da SMSAS;
16-0 Departamento de Administração Patrimonial, da SEAD, e as seguintes Divisões;
17 - Divisão de Cadastro e Bens Patrimoniais;
18 - Divisão de Controle e Execução de Contratos;
19-0 Departamento de Serviços Auxiliares, da SEAD, e as seguintes Divisões:
20 - Divisão de Sedes e Transportes;
21 - Divisão de Encargos Diversos; ■
22-0 Departamento de Engenharia de TráC^o, da STU, e as seguintes Divisões:
23 — Divisão de Projetos e Controle de Tráfego;
24 - Divisão de Sinalização;
25-0 Departamento de Transportes PúbUcos, da STU, e as seguintes Divisões:
26 - Divisão de Estudos e Transportes;
27 - Divisão de Controle de Execução do Serviço;
28 - Divisão de Fiscalização;
29-0 Conselho Deliberativo da SETRAM;
30 - O Gabinete do Siiperintendente da SETRAM e a Assessoria que o integra;
31 _ A Divisão Administrativa e Financeira, da SETRAM;
32 _ A Divisão de Controle, Operações e Manutenção, da SETRAM;
33 - A Divisão de Mercados, Feiras e Abastecimento, do Departamento dos Serviços Especiais da

SESP*

34* - O Departamento de Conservação e Obras Públicas, da SUOP, e as seguintes Divisões:
35 - Divisão de Conservação;

37 - A^^dação Mweu da Cidade do Salvador - FUMCISA, instituída pela Lei n9 2^48/73;
38 - Comissão Permanente do Ciclo de Festas, de Tradição Cultural da Cidade do Salvador -

- Ficam extintos os seguintes cargos em comissão, vinculados aos órgãos realcionados no

j2^0iSs)1^gos de Diretor de Serviço, Código DAA-lOl-S;
2 06 fseis) cargos de Diretor de Departamento, Codigo DAA-101-4;
a nfi carros de Assistente de Diretor de Departamento, Codigo DAA-103-3;
4. ?6 (SsS^^cargos de Diretor de Dmsão, Código DAA-101-3;
s 01 íum) cargo de Diretor, da FUMCISA;
02 ídoisl cargos de Diretor de Divisão, da SETRAM, Código DAA-101-2;

7 01 uS) (Sgo de Assistente, da SETRAM, Código DAA-103-2;
8 01 S Sigo de Assistente de Diretor, da FUMCISA.
Ajt 49 - Ficam criados, na Prefeitura Municipal do Salvador, os seguintes órgãos:
I- Gabinete do Vice-Prefeito. _
II — Secretaria Municipal de Desenvolvimento Economico.
III — Secretaria da Terra e Habitação.
IV - Secretaria Municipal de Esportes e Reaeaçao.
V - Secretaria do Meio Ambiente e Defesa Civü.
VI - Secretaria Municipal de Abastecimento.
A - <o Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a mstituir as seguintes entidades:
^ EmpreS de Turismo do Salvador S/A - EMTUMA.
1 - cSSihia Municipal de Habitação - COHA^Saliador.

-JTT Companhia Municipal de Abastecimento - COMASA.
— IV - Companhia de Processamento de Dados do Salvador - PRODASA.

V - Fundação Gregório de Matos. _
Art 60 O Vice-Prefeito, além de outras atnouiçoes que lhe forem conferidas em lei, auxiliará
f > semore que for por ele convocado, para missões especiais.

^  ® Gabinete do Vice-Prefeito, com a finalidade de prestar assistência e assessoramento

o

ao
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""" ' """ ° 'P°'° administrativo e fmanceiio do Gabinete
Art. 89 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEMDE tem nor finalidade

promover o desenvolvimento econômico do Município competmdo4he • tinalidade
I - definir, em conjunto com a SEPLAM, as políticas e diretrirâ® p

programas e projetos visando ao desenvolvimento econômico do Município- ^ ® executar os
mÍpíÍ'"'" o nmsn.0 .o
teJdftJKT" ' "" """ 9"» «>«■»

rv - articular-se com os demais órgãos e entidades da Prpfpitxro junidade de ação voltada para o desenvolvimento economico do MuniSii^ estabelecimento de
V - supervisionar a gestão de fundos econômicos que venham a ser^dos-
VI - coordenar, na area de desenvolvimento econômico os nmiptft= -e

diversos organismos; ' P^jetós específicos que envolvam
- efetuar estudos econômicos que gerem indicadores para a ação governamental-

VIII - assegiuar ampla discussão, com segmentos da comunidade d^o^W^' . •
municipais dirigidas ao desenvolvimento econômico; ' PO"t>cas, diretnzes e metas

IX - estimular as atividades industriais, comerciais e de prestação dp cpnp~. j ,ênfase nas pequenas e médias unidades de produção, objetivado a amn^c^T-T^ Mumcipio, comlocal, de modo a melhor^ar o nível de vida da popiSação; ampbaçao do mercado de trabalho
X - estimular e atrair para o Município investimentos públicos e orivadoc j-

de atuação; puoucos e pnvados para dinamizar a sua área
XI - coordenar e executar, no âmbito do Município a oolítica nppir.»oi » ■

Conselho Nacional de Turismo e pela EMBRATUR; ' tunsmo definida pelo
XII - exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de jArt. 99 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento eSSco ^TeSS fp "

estrutura básica: r^-wnoinico - SEMDE tem a seguinte
I - Órgãos da Administração Díreta:
1 - Conselho Municipal de Turismo - COMTUR.
2 - Gabinete do Secretário
a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
3 — Coordenação de Estudos Econômicos.
4 - Coordenação de Indústria, Comércio e Turismo
5 — Coordenação de Produções Artísticas.
II - Entidade da Administração Indireta:
- Empresa de Turismo do Salvador S/A - EMTURSA
Art. 10 - O Conselho Municipal de Turismo - roMTTro » -definidas por Lei. OMTUR tera sua composição e competência
Art. 11 - A Empresa de Turismo do Salvador S/A - pmttidp» ^

forma de soaedade de economia mista, com prazo indeterminai; ^ constituída, sob a
Municipal de Desenvolvimento Econômico, com iSSfinin® à Seaetariaadrrarastrativa e fmanceira, tendo por finalidade: tnmonio propno, autonomia técnica

I - gerir fundos especiais de sua área de atuação aue vphK, '
II - executar, planejar e fomentar as atividades tw'stiJT^ ® criados;
III - zelar para que a Cidade do Salvador não ven^l âmbito do Município de Salvador-

distingue das demais cidades brasileiras; perder as características reeionaU n!
ly - proteger os valores religiosos, históricos, folclóricos e nat, • °
V - promover campanhas com o objetivo de desenvolwr

de todas as classes nas atividades de fomento ao turismo- mentalidade turística e a participação
yi - prestar assistência a eventos de caráter rerionai na^j,, . • ^-^açaoCií^e do Salvado,; ^ qu. » ,«Wo. „
yil - proptx aos poderes competentes medidas que facilitem «q -
wi' ■ d- f -1-d ® ° "«e trânsito deVIII - incentivar e facihtar os serviços de recpnpSw

60 P^^tados aos turistas por



organizações particulares;
IX - incentivar o desenvolvimento das indústrias e atividades essenciais ao turismo, principalmente

a de hotelaria e a de transporte, propondo amp^ e estímulos fiscais;
X - indicar áreas consideradas de interesse turístico para a exploração de atividades afins;
XI — fomentar e preservar o ciclo de festas de tradição cultural da Cidade;
XII - planejar, coordenar, fomentar e executar os festejos carnavalescos;
XIII - programar, coordenar, fomentar, produzir e contribuir para a realização de eventos de

interesse do Mimicípio; _
XIV - firmar convênios com oigãos e entidades pubbcas e pnvadas, nacionais e intemacionajs,

visando à execução de projetos específicos de turismo;
XV - exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade.
§19-0 Estatuto da EMTURSA será aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo, devendo

dele constar o capital inicial, organização, direção, competência de seus órgãos, atribuições de seus
dirigentes e fontes de recursos.

§ 29 - A EMTURSA adquirirá personalidade jurídica a partir do r^istro de seus atos constitutivos
no órgão competente.

8 39 - O capital inicial da EMTURSA sera constituído de bens hvxes de ônus ou giavame, direitos
e ações do Município, apurados mediante inventário e avaliação procedidos por Comissão designada
nelo Prefeito, e de recursos que lhe forem destinados.

§ 49 - A EMTURSA poderá, na forma da lei, instituir empresas subsidiárias para a execução de
atividades de sua área de atuado.

Art 12 - Constituem receitas da EMTURhA.
I -'dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Município ou provenientes dos Governos

Federal e Estadual; _
II - recursos resultantes de operações de aedito;
III - receitas decorrentes de prestação de serviços;

' IV — receitas patrimoniais;
V - receitas deconentes de convemos, contratos ou ajustes;VI - doações e legados de qualquer natureza, j ^

recursos de qualquer outra origem que lhe forem destinados.Vil " Poderá o Chefe do Poder Executivo, mediante autorização legislativa, transferir para a

nara efeito de constituição de seu capital e aumento deste, bens patrimoniais do
«  nue seiam julgados de interesse da Empresa.

la - Uma vez integralizado o capital inicial da EMTURSA, poderá o mesmo ser aumentado,
J I-I, rãn da Assembléia Geral, ficando o Município do Salvador obrigado a subscrever ações, depor controle acionário da Empresa.

forma a mamw poderá desfazer-se das ações que lhe pertencerem e que ultrapassem o limite
-  «Loiiritário de sua participação majoritária no capital da Empresa.

"""Àrt 1 fi - A Secretaria da Terra e Habitação - SETHA tem por finalidade administrar e controlar a
utih^^ das terras do Município, formutoe executar a sua política habitacional, en^juito mm a
SEPL^, e projetos visando a conferir função social às terras do Municíirio;
n - pro^ver a legaUzação da situação de posseiros de baixa renda, em relação às terras que

ocup^; e avaliar, em conjunto com a SEPLAM, a elaboração do Plano de Habitação do

,  • 'Zín^Txel^o Plano de Habitação JopulardoJMum^^Munwipio. e Financeiro de HaWtação Popular;
IV - ime^«u ^ Nacional da Habrtaçao a coordenação Municipal doPlano

Hahitacão Popular - PLANHAP e do Programa de Erradicação de Súb-HabiUção -^"^SRlR?SrproSmas assemelhados;
^iar e ampUar programas e projetos de desenvolvimento comunitário;VI - apwi« arompanhar e controlar os convemos e contratos celebrados com o BNH - Banco

7^?Ha^cão na área de habitação e com seus agentes promotores;Nacional oa n p róordenar e executar a política habitacional do Município, inclusive exercendo,
VIII -- CO ^ ^ Habitação - BNH ou outro organismo, a fun^o de agente proniotor emJ^^,^SSBd-»àp«P«Utío a» bito



IX — articular-se com organismos financeiros com atuação na área habitacional, visando à execução
da política do Município para o setor;
X - propor política de terras com o órgão de planejamento do Município;

\  XI - exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade.
Art. 17 - A SETHA tem a seguinte estrutura básica:
I - Órgãos da Administração Direta:
1 - Gabinete do Secretário

a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
2 - Coordenação do Uso da Terra
3 - Coordenação de Promoção Habitacional

\  II - Entidade da Administração Indireta:
^ - Companhia Municipal de Habitação - COHAB/Salvador.

Art 18 - A Companhia Muràcipal de Habitação - COHAB/Salvador deverá sér constituída sob a
forma de sociedade de economia mista, com prazo mdeterminado de duração com sede e foro

habitacional do Município, competmdo-lhe: iAjmiut
I - formular planos gerais para construção e higienização de habitações populares-
H - construir habitações individuais ou coletivas, ao alcance do poder aquisitivo de família

escassos recursos economicos, a base de programas que tendam à ordenação de ronas de habitação ■
ni - eliminar, das áreas urbanas, as construções e habitações insalubres ou perigosas- '
IV - funcionar como Agente Financeiro de Operações de Crédito celebrados pelo Municínio vi-an.

do à execução do PLANHAP, PROMORAR e outros assemelhados;
V - fomentar a construção, higieniza^o, reparação e ampliação de habitações populares usando

técnica de esforço propno, e de ajuda mútua e estimular a execução de obras de urbMizaoão
sane^ento ̂ ano e serviço comum necessário, sempre que se ajustem às normas técnicas adSs
pela Companiua;

VI - estudar as questões relacionadas com os problemas de habitação popular e o olaneiamento p .
execução de suas soluções, seguindo as diretrizes e normas do Banco Nacional da Habitação BNH-

VII - planejar, elaborar, fomentar e executar loteamentos destinados à população ̂  baixa renda •
VIII-executar o Plano Nacional de Habitação Popular do Município; ixa renda,
IX - exercer outras atividades conelatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade

^  T P COIUB/Salvador será aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivodevendo dele comtar o capital micial, orgamzaçao, direção, competência de seus órgãos, atribui^eidê
seus dirigentes e fontes de recursos. luuivucsue

~ ̂  Bàquaixi personalidae jurídica a partir do registro de seus atosconstitutivos no órgão competente. *
§ 39 - O capital inicial da COHAB/Salvador será constituído de bens livres de ômic

direitos e ações do Município, apurados mediante inventário e avaliação procedida nor
designada pelo Prefeito, e recursos que lhe forem destinados. v» . p edidos por comissão

Art. 19 - Constituem receitas da COHAB/Salvador:
I - dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Município ou nrovenient,.c <-

Federal e Estadual; ou provenientes dos Governos
II - recursos resultantes de operações de crédito;
III — receitas decorrentes de prestação de serviços;
IV - receitas patrimoniais;
V - receitas decorrentes de convênios, contratos ou ajustes-
VI - doações e legados de qualquer natureza;
VII - recursos de qualquer origem que lhe forem destinados
Art. 20 - Poderá o Chefe do Poder Executivo, mediante autorização ipaid ♦-

COHAB/Salvador, para efeito de constituição de seu capital, aumento destP o ®
cução de seus objetivos, bens patrimoniais do Município, que seiam a • ®
nhk. ''®J®'"J"'fi®'^osdemteressedaCompa-

Art. 21 - Para a consecução de seus objetivos, a COHAB/Salvador poderá - .•
além de efetivar desapropnaçoes de areas declaradas de utilidade pública on^P .-^» ®
do Chefe do Poder Executivo. interesse social, por ato
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Art 22 - Uma vez integralizado o capital da COHAB/Salvador, poderá o mesmo ser aumentado
porXiberação da Assembléia Geral, ficando o Município do Salvador obrigado a subscrever ações de
fiwma a manter o controle acionário da Companhia.lorm a ̂  ̂ Município poderá desfazer-se das ações que lhe pertencerem e que ultrapassem o limite
m/niinõ assecuritário de sua participação majoritána no capital da Companhia. _ .nui^o ̂ se^ sgjjetaria Cdpal de Esportes e Recreado - SESPOR tem por fin^dade onentar,
coordenar e executar as atividades de esporte, reaeação e lazer em geral,_competmdo-lhe:

I _ coordenar, promover e executar atividades esportivas e de recreação;
II - elaborar estudos e projetos desfiados á implantação de equipamentos, pesqmsas e apoiotécmco^p^a^^^J<:^^®^I^^J^^^?'ç estaduais, entidades e fundações diversas que atuem na

área^ej^2®® ®j^^^^tar e administrar áreas de equipamentos públicos destinados à prática dos
esportes e^re^a^^^ atividades conelatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade.

Art 25 - A SESPOR tem a seguinte estrutura básica:
I - Órgãos da Administrado Direta:
1 - Gabinete do Secretário
a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
2 — Coordenação de Esporte^

IZ ̂T^Tslaelü^^do hSto Ambiente e Defesa CivU - SEMADE tem por fî dade conceb» eArt. 26 - A aeaci^ ceplaM, e coordenar e executar a pohtica ambiental doMumcipio e as
planejar, . Cidade e de sua população, em situação de emergência ou de calamidade
atividades de aeiesa ua

púbUca, medidas para prevenir e corrigir as alterações do meio ambiente natural,
1 - examinar e aprovar as nicuiu« ̂  r

urbano, rural e insuto; . . . analisar situações específicas causadoras de poluição do meio
II — «ueenr estuaos .II sugciu educação ambiental; _ _

ambiente e a promovw a t- j.^ ̂  normas necessárias ao controle, prevenção e correção da
III "" estudflT» aprovai» aplicação*

poluição ambiental e a^celebração de convênios e acordos com entidades públicas e privadas,
IV - P""""*®' relacionados com a proteção do meio ambiente;

nacionais ou esuan^u«, prover, controlar e executar as atividades referentes a prevenção e
V - s«P®™*®^® Município, às situações de emergência e calamidade púbüca;

assistência, por parte ao nolítica de intervenção nas encostas e áreas que ofereçam risco à
VI - formular e execuou »

população; otividades do Município junto aos órgãos e entidades estaduais e federais e
divisando i defesa da Cidade e de sua população

organismos de ciasse ^ atividades de apoio aos desabrigados;
VIII - recursos destinados ao cumprimento de sua finaUdade;
IX - ^antir a segurança, orientação e informação dos banhistas nas praias, rios e lagoas

do SEMADE tem a seguinte estrutura básica:

'l I cSh* ío MK> a»*"""
2 — Gabinete do Secretário
c  AdministraçãoSew^o de Proteç& do Meio Ambiente

4 - ̂""deíIaSo de SiÜTO^nto Marítimo.5 _ cooro V Conselho Municipal de Proteção do Meio Ambiente terá sua competência e

composição
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Art 28 - A Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, tem por finalidade conceber e
planejar, em conjunto com a SEPLAM. e coordenar e executar a política de abastecimento e armaze-
nagem, no âmbito do Município, competindo-lhe. ^ , - , . • j

I - elaborar a política de abastecimento destinada a população de baixa renda;
II - administrar equipamentos de armazenagem de gêneros alimentícios;
III - dotar seus estabelecimentos de aparelhagem e equipamentos necessários a estocagem, trata

mento e conservação de produtos alimentícios; , _ ... .. .
rv - promover a produção, processamento, mdustnahzaçao e comerciahzaçao de generos ahmen-

ticios*

V - promover e desenvolver intercâmbio de informação e de colaboração com o Sistema Nacional
de Centrais de Abastecimento - SINAC; , , ,

VI - efetuar a comercialização de bens de consumo, especialmente ahmentares, através do desem
penho de atividades próprias do comércio varejista e atacadista, de modo a tomar mais acessível a
oferta de produtos básicos à população de baixa renda;

VII - instalar postos de abastecimento para exploração direta ou mediante arrendamento;
VIII — instalar e administrar matadouros, frigoríficos e mercados;
IX - criar, ""pi''"- e administrar mercados e feiras livres;
X - exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade.

29 — A Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB tem a seguinte estrutura básica:
I — Órgãos da Administração Direta:
1 - Gabinete do Secretário
a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
2 - Coordenação de Fomento à Produção
3 - Coordenação de Armazenagem e Abastecimento
II - Entidade da Administração Indireta:
- Companhia Municipal de Abastecimento - COMASA.
Art. 30 - A Companhia Municipal de Abastecimento - COMASA deverá ser constituída sob a

forma de economia mista, com prazo indeterminado de duração, com sede e foro nesta Capital, tendo
por finaiiHaHft promover, coordenar e executar a política de sÃastecimento e armazenagem, no âmbito
do Município do Salvador, competindo-lhe:

I — a produção, industrialização, armazenagem e comercialização de bens de consumo, especial
mente gêneros alimentícios;

II — a construção de postos centrais de abastecimento para exploração direta ou por terceiros;
in — a instalação e administração de matadouros, frigoríficos e mercados para exploração comer-

dal;
IV - a manutenção de granjas, aviários, hortas, sítios e chácaras;
V - a participação nos planos e programas de outras áreas de governo, dirigidos ao abastecimento e

a sua integração no Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento;
VI - exercer outras atividades conelatas, necessárias à consecução de sua fmalidade.
Art. 31-0 Estatuto da Companhia será aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo, dele

devendo constar o capital inicial, organização, direção, competência de seus órgãos, atribuições dê seus
dirigentes e fontes de recursos.

Art. 32 - A companhia adquirirá personaüdade jurídica a partir do registro de seus atos constitu
tivos no ór^o competente.

Art. 33-0 capital inicial da Companhia será constituído de bens livres de ônus ou gravame
direitos e ações do Muracípio, apurados mediante inventário e avaliação, procedidos por comissão'

pelo Prefeito, e de recursos que lhe forem destinados.
34 _ Constituem receitas da Companhia:

I - dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Município ou provenientes dos Governos
Federal e Estadual;

jj _ tecuisos lesultantes de opereções de crédito;
III - receitas decorrentes da execução de suas atividades;
IV - receitas patrimoniais;
V - receitas decorrentes de convênios, contratos ou ajustes;
VI — doações e legados de qualquer natureza;
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VII — lecuisos de qualquer origem que lhe forem destinados.
Art. 35 - Poderá o Chefe do Poder Executivo, mediante autorização legislativa, transferir para a

Companhia, para constituição de seu capital e aumento deste, bens pertencentes ao Município, que
sejam julgados de interesse da Companhia.

35 - Uma vez integralizado o capital inicial da Companhia, poderá o mesmo ser aumentado

por deliberação da Assembléia Geral, ficando o Municfpio obrigado a subscrever ações de forma a
assegurar a sua participação majoritária.

Art. 37—0 Municfpio do Salvador poderá desfazer-se das ações que lhe pertencer e que não
ultrapasse o limite mínimo assecuritário de sua participação majoritária no capital da Companhia.

Art. 38 - A Casa Civil, que será dirigida pelo Chefe da Casa Civil, com prerrogativas, direitos e
vantagens de Secretário de Município, tem por finalidade prestar assessoramento direto e imediato ao
Chefe do Poder Executivo Municipal, administrativa e politicamente, competindo-lhe:

I — assessorar o Prefeito no desempenho de suas atribuições, coordenando a atuação das Secretarias
do Município e organismos da Administração em assuntos dependentes de decisões do Chefe do Poder
Executivo;

II — assessorar o Prefeito no desempenho de suas atribuições, particularmente nas relações com o
Poder Legislativo;

in - assessorar o Prefeito nas suas relações com as organizações representativas da comunidade;
IV - assessorar o Prefeito na elaboração de atos, mensagens e projetos de lei, participando,

inclusive, na redação e acompanhamento de sua tramitação;
V — executar ou transmitir ordens ou decisões, além de diretrizes políticas do Governo;
VI — coordenar as ações das administrações regionais nas respectivas unidades espaciais, promo

vendo o acompanhamento e integração das ações de governo;
VII - articular-se com organismos federais, estaduais e municipais, tendo em vista a compatibi-

jjyp-gn de suas ações em cada administração regional, evitando a duplicidade de atuação;
^WII - promover a divulgação oficial dos atos e atividades da administração municipal;
IX - exercer outras atividâies correlatas, necessárias ao cumprimento de suas finalidades.
Art 39 - A Ca"» Civil, integrante do Gabinete do Prefeito, tem a seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Chefe da Casa Civil
a) Assessoria Técnica
M Serviço Geral de Admimstraçao.
^ 40 - A Companhia de Processamento de Dados do Salvador - PRODASA deverá ser consti-
'da Mb a forma de sociedade de aconomia mista, com prazo indeterminado de duração, vinculada
M Gabinete do Prefeito, com partimônio próprio, autonomia técnica, administrativa e financeira,
^*"l^^nc^r,^plantar, coordenar e supervisionar o sistema de processamento de dados do MÚni-
''^^II' - oropor diretrizes e normas visando á executo da pofitica de informática do Município,
mmoatibfliZOTdo as ações e programas dos órgãos e entidades da administração municipal;

lU - estabelecer as diretrizes e metas, visando elevar o nível de eficiência e produtividade da
administração municipal, através da automação de atividades burocráticas e agilização de processos
^ministrativos e de fornecimento de informações, em quantidade e qualidade, necessárias à tomada dedecisões nos diversos níveis gerenciais da Prefettura, . . .. . .
m _ executar o serviço de processameiito de dados da admuustraçao mumcipal;
V - promover medidas com vistas à melhoria da qualidade dos serviços a serem prestados à

comunidade, através a implantação de dados que permitam a automação do serviço e elevação do nível
de confiabilidade das informações; . , .
^ _ identificar necessidades, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de atividades de proces-
Into de dados, objetivando a unidade de ação, no âmbito do Município;
- promover intercâmbio com órgãos e entidades estaduais, federais e da iniciativa privada,«,ltadosP^ o aprimoramento técnico na área de infomática;

^11 exercer outras atividades correlatas, necessanas ao cumpnmento de sua finalidade,
g ío"- O Estatuto da PRODASA saá aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo, devendo

nstar o capital inicial, organização, direção, competência de seus órgãos, atribuições de seusâSentese fontes de recursos,
l
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§ 29 - A PRODASA adquirirá personalidade jurídica a partir do registro dos seus atos constitu
tivos no orgao competente.
_§ 3P - O capital inicial da PRODASA será instituído de bens livres de Ônus ou gravame, direitos e

a^es do Mumcipio, apurados raediarite inventário e avaliação procedidos por comisáo desi^a pelo
Prefeito, e de recursos que lhe forem destinadas.

Art. 41 - Constituem receitas da PRODASA:

Fede^fSSíí!®""®"'^' consignadas no orçamento do Município ou provenientes dos Governos
II — recursos resultantes de operações de crédito;
III - receita deconente de prestação de serviços;
IV - receitas patrimoniais;
V - receitas decorrentes de convênios, contratos ou ajustes;
VI — doações e legados de qualquer natureza; '
Vn - recursos de qualquer outra origem que lhe forem destinados.
Art. 42 - Poderá o Chefe do Poder Executivo, mediante autoriúcão leeislativa

PRODASA, para efeito de constituição de seu capital e aumento deste bens natrimmi^^^ ̂
que sejam julgados de interesse da Companhia. ' trimoniais do Mumcípio

Art. 43 - Uma vez integralizado o capital inicial da PRODASA noHprá
por deHberação da Assembléia Geral, ficando o Município do SalvadôfSbrigadoTSi^lil""-"*^®
forma a manter o controle acionário da Companhia. subscrever ações, de

Art. 44-0 Município poderá desfazer-se das ações que lhe pertencerem e nui> «i*™,.» •• -
assecuritário de sua participação majoritária no capital da Companhia. iiltrapassem o hmite

Art. 45 - A Secretaria de Transportes Urbanos - STU instituída nn® j t • « - - ,
definirá com a SEPLAM, as políticas e diretrizes, e coordenará e executará os ol^s
projetos relacionados com o sistema de transportes urbanos no âmbito do Munio^!^ Programas e
seguinte estrutura básica: Mumcípio e passa a ter a

I - órgãos da Administração Direta:
1 - Gabinete do Secretário

a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
2 - Coordenação de Transportes Urbanos
3 - Coordenação de Planejamento e Programas Especiais
II - Entidades da Administração Indireta:
1 - Superintendência de Transporte e Trânsito do Município - SETRAM
2 - Empresa de Transportes Urbanos de Salvador - TRANSUR

- disap^ar e fiscahz^ os serviços de transportes púbUcos de passageSs em^,.
II - permitir a exploração, por particulares, dos serviços de tranw^ oíihii^fi^'
III - conceder a entidade da administração descentraUzada do M^cíiln í i I?®^>ros;

de transporte coletivo de passageiros; ^ exploração dos serviços

ranos

VI - executar e fiscalizar as normal e regid^èntos do"írtemS®^ncÍÍ^^°"®® Mbanos;.
ifária; nspoites e respectiva políticatarifária;

as vias

VII - elaborar estudos e projetos de engenharia de tráfego e retnilamp»*.
de tráfego e trânsito; gmamentar o uso e sinalizar

VIII - implantar e manter sinalização vertical, horizontal e semafórica rta®
IX - fiscalizar diretamente ou através de convênio a circulação de ve^i^ circulação;
X - administrar os estacionamentos, estações de transbordo de .

equipamentos do sistema de transporte coletivo do Município; *'»sageiros, terminais e outros
XI - explorar e executar, diretamente, serviços e atividades diverso® vi- .

transporte público de passageiros ou indiretamente, mediante autorizaçãrieS t ®

66



XII - planejar, cxx>idenai, executar e fiscalizar os trabalhos pertinentes a administração das esta
ções de transbordo e dos terminais de tráfego;

XIII — celebrar convênios com entidades públicas e privadas visando à consecução dos seus obje
tivos; ^ j

_ organizar e manter centro de custo para determinação dos parâmetros operacionais dos
serviços prestados;
XV - fiscalizar o cumprimento das normas de poliaa administrativa pertinente ao transporte

coletivo de passageiros, tráfego e trânsito, podendo aplicar penalidades, mediante laviatura de auto de
infra e efetuar a respectiva cobrança de multas aplicadas, seus acréscimos legais e correção mone-
táiia; ,

— exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidade.
Art. 47 A SETRAM tem a seguinte estrutura básica:
I - Conselho de Administração;
II - Superintendência Executiva.
Art. 48-0 Conselho de Administração será composto pelo Secretário de Transportes Urbanos,

que o presidirá, e por mais 04 (quatro) membros de livre escolha do Chefe do Executivo Municipal,
oue terão mandato de 02 (dois) anos. . . . , ^ .

Art 49 - A Superintendência Executiva, cujo titular sera nomeado, em Comissão, por hvre escolha
do Prefeito terá sua estrutura, competência dos órgãos e as atribuições dos cargos em comissão e
funções de rônfiança, definidas em ato do Poder ExeratÍTO.

50 — O patrimônio da autarquia sera constituído de todos os bens moveis, imóveis, títulos,
ações e valores outros que lhe forem doados ou transferidos ou que venham a ser por ela adquiridos.Art 51-Constituem receitas da Autarquia:

I - as provenientes da exploração de atividades, inclusive pubhcitarias e de serviços diversosvinculados às Estações de Transbordo; » j j j j- ■ j
Il-^subvenções e doações do poder pubhco ou de entidades de direito pnvado;
III _ as decorrentes de contratos, acordos e convêmos;
IV - as provenientes da prestação de serviços técmcos ou especiahzados;

rrentes da exploração dos parques e áreas de estacionamentos periféricos ou de alta
rotatíirtdSe e^de boxes^de
^I~ °dotai^^°^"®^^^^'"® orçamento do Municfpio ou provenientes dos Governos Federal e

Estadual; rrentes da apropriação resultante da cobrança de multas por infrações às normas de
Ijp^^adi^iSrativa relacionadas com o transporte coletivo, seus acréscimos legais e correção mone-

tária; oreco público pela exploração, por particulares, mediante permissão do seniço
IX - cobran^ o P ônibus ou táxis;

de ualquer outra origem que lhe forem destinados.
X - recuas criados na SÊTRAM 01 (im) cargo de Superintendente Adjunto, 02 (dois) de

«g /.gjj) õe Gerente, todos em comissão, cujos códigos e valores de vencimentos serãoAssessor e O l Executivo.
fixados ̂ o ;__iajitacão da estrutura organizacional da Autarquia prooessar-se-á. gradativamente a

^'i JmToublicação do Regimento Interno.
se conciiMa co je Urbanismo e Obras Públicas, que passa a denominar-se Secretaria de

Art. 54 e Obras Públicáà - SECOP e tem por finalidade a elaboração e execução do
Edific^e^ ̂  oarques e jardins públicos, constru^o, conservação, restauração e manutenção de
plano de pjóprios municipais e a administração do sistema de áreas verdes do Muni-

55 - A SECDP tem a seguinte estrutura básica:
I - br^s da Administrado Direta:
1 — Gabinete do Seaetario
ai Assessoria Técnica
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a) Divisão de Constnição
b) Divisão de Manutenção
3 - Departamento de Conseiv^o
a) Divisão de Favimentação e Dienagem
b) Divisão de Equipamentos Mecânicos
c) Divisão de Serviços Diversos
II - Entidades da Administração Indireta:
1 - Superintendência de Urbanização da Capital - SURCAP
2 - Departamento Municipal de Estradas de Rodagem - DMER
3 — Superintendência de Parques e Jardins — SPJ.
Art. 56 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC tem por finalidade exercer,

orientar e coordenai as atividades pedagógicas, estimular e promover as atividades culturais e artfsticasí
competindo-lhe:

I - organizar e administrar o ensino, no âmbito do Município;
II - promovei, ampliar e diversificar as formas de apoio ao educando e integração comunitária*
III - administrar as unidades escolares;
IV - compatibilizar a política educacional do Município com as diretrizes e bases traçadas pela

União e com o Sistema estadual de ensino;
V - organizar as atividades artísticas e culturais;
VI — preservai e divulgai o patrimônio histórico e cultural;
VII - exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cumprimento de sua
Art. 57 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC tem a seguinte estrutura básica:
I - Órgãos da Administração Direta:
1 - Conselho Municipal de Educação
2 — Gabinete do Secretário
a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
3 - Coordenação de Programas de Ensino
4 - Coordenação de Programas de Infia-estrutura
5 - Coordenação de Programas de Apoio ao Educando
6 - Coordenação de Programas de Recursos Humanos
7 - Coordenação de Cultura e Programas Especiais.
II - Entidades da Administração Indireta:
- Fundaçã) Gregório de Matos.
Art. 58 - A Fimdação Gregório de Matos, a ser institirida, com personalidade juridica de direito

privado, sede e foro nesta Capital, com autonomia técnica, administrativa, financeira e patrimônio
próprio, terá por objetivos:

I - organizar e promover as atividades culturais e artísticas;
II - preservar e divulgar o patrimônio histório-cultural;
III - coordenar e executar as atividades editoriais;
IV - desenvolver estudos e projetos relacionados com a compreensão e enriauecimpn*» «

logia cultural da Cidade; "i"tuecimento da tipo-
V - administrar, promover e desenvolver atividades de museu;
VI - exercer outras atividades conelatas, necessárias ao cumprimento de sua finalidadp
§ 1? - A Fundação, supervisionada pelo Secretário Municipal de Educação e Citora

duração indeterminada e adquirirá personalidade juridica com a insnrjcão de seus atne
Regi^ Civil de Pessoas Juridicas. constitutivos no

§ 29 - O Estatuto da Fundação, que deverá ser aprovado por ato do Chefe do c
estabelecerá o modo de adrmmstiação de suas atividades, sua estrutura e a Executivo,
seus cargos e funções, provimento de

§ 3? - A Fundação contará, como órgão de orientação e fiscalização com um u. ^
e, como órgão executivo e administrativo, com uma Diretoria Executira'cuias — ® Curador,tências serão estabelecidas no seu Estatuto. ' ®°"Posiçoes e compe-

8 49 - A Diretoria Executiva será presidida por um Diretor-Presidente da Hv,-
do Poder Executivo. d® hvre escolha do Chefe
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Art. 59 - Em deconência da extinção da Fundação Museu da Cidade do Salvador - FUMCISA,
seus bens, direitos, ações, obripções, dotações orçamentárias e atividades passam a integrar a Funda
ção Gregório de Matos.

Parágrafo Único — Para observância do disposto neste artigo, o Chefe do Poder Executivo designará
Comissão para proceder ao inventário e avaliação dos bens, direitos, ações e obrigações integrantes do
patrimônio da entidade extinta e adotar as providências necessárias à sua efetivação.

Art. 60 - No caso de extinguir-se a Fundação Gregório de Matos, seus bens, direitos e ações serão
incorporados ao patrimônio do Município, salvo os que devam ter destino especifico, por efeito de ato
de doação.

Art. 61 — Os incisos I e V do art. 19 da Lei 2.739/65 modificada pela Lei 3.406/84, passam a
vigorar com a seguinte redação;

"Art. 19
I - O Titular da Seaetaria de Edificações, Conservação e Obras Públicas - SECOP, que o presidirá.
V - Um representante da Arquidiocese de São Salvador da Bahia"
Art. 62 - A Secretaria de Administração - SEAD, criada pela Lei nP 3.034/79, passa a ter a

seguinte estrutura básica:
I - Órgãos da Administração Direta:
1 - Gabinete do Secretário
a) Assessoria Técnica
b) Serviço Geral de Administração
c) Serviço de Estatística
2 - Órgão Central de Material e Bens Móveis
3 - Órgão Central de Pessoal
4 - Coordenação de Modernização Administrativa
5 _ Coordenação de Treinamento
6 - Coordenação de Sedes e Transportes
7 - Coordenação de Encagos Diversos
8 - Coordenação de Apoio ao Serador
n - Entidades da Administração Indireta:-Instituto de Previdência do Salvador-IPS.
Art 63 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a cnar Administrações Regionais, vinculadas

/Io Prefeito, até o número correspondente às Unidades Espaciais de Planejamento em que
território do Município, de acordo com o previsto na Lei n9 3.525/85.

S I o Para efeito de definir as áreas de atuação das Administrações referidas neste artigo, o
M  irírftTserá dividido em Regiões Administrativas, que conesponderâo aos limites das Unidades
E^aciah de Planejamento, podendo unu^egião Administrativa abranger mais de uma Unidade Espa-

IrAdnün^rações Regionais que têm por finaUdade promover, no âmbito do Município, a
,i»dntraii7acão da execução de obras e serviços de interesse local, serão dirigidas por Administra
dores rSou^s, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, aos quais caberá a gestão das respectivas.
""Í®1lo"-^ETcada área de atuação das Administrações Regionais será constituído um Conselho
r. «nitário aue funcionará articuladamente com a respectiva Administrado RegionaL

8 40 - Ô Chefe do Poder Executivo enviará à apreciação da Câmara Municipal, Projeto de Lei
♦ h^ípcendo as competências, atribuições, estrutura e critérios de localização das Administrações
t  ê comoetência, atribuições e composição dos Conselhos Comunitários, no prazo máximo de

eSlS a partir da pubUcação desta Lei.
Art 64 - Fica criada, na estrutura da Secretaria de Finanças, integrando o Gabinete do Secretário,

de Auditoria Fiscal, cuja competência, estrutura e atribuições de seus dirigentes serãoa CoorieMçao a Executivo.
defimdas^^ Os artigos 389 e respectivos parágrafos e 390, da Lei n9 1.934 de 28 de novembro de
£^r 'Aieo Tributário e de Rendas do Município) passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art 389 - Em primeira instância, são competentes pMa decidir o processo fiscal e reclamação

1 nramento auto de infração, representação ou denúncia. Juntas de Julgamento de Processoscontra . ̂ ^'jas por ato do Chefe do Executivo e que terão composição, competência e modo de



§ 1? - Cada uma das Juntas de Julgamento será constitui'da de 05 (cinco) membros e respectivos
suplentes, escolhidos entre os servidores de ruvel superior da Secretaria de Finanças e da Procuradoria
Geral do Município.

§ 2P - Os membros das Juntas de Julgamento e respectivos suplentes serão designados pelo Chefe
do Poder Executivo, por um período de 02 (dois) anos.

§ 3P - Os membros das Juntas de Julgamento, durante o exercício de suas funções no Colmado,
ficam dispensados de outras atribuições e farão jus a jeton correspondente a 50% (cinqüenta por
cento) da UFP, até o máximo de 10 (dez) sessões mensais.

§ 4P - As Juntas de Julgamento poderão contar com Assessores designados por ato do Secretário de
Finanças.

§ 5? - As decisões das Juntas de Julgimento, sempre que a Lei o exigir, serão encaminhadas á
instância superior pelos respectivos Presidentes, como recurso de ofício ou voluntário, conforme o
caso. '

§ 6P - A direção dos trabalhos de cada uma das Juntas de Julgamento será exercida pelo seu
Presidente, designado peio Prefeito, ficando vedada a recondução dos mesmos para o período ime
dlato.

Ari. 390 - As Juntas de Julgamento funcionarão vinculadas ao Gabinete do Secretário de Finan
ças."

Ari. 66 - Fica revogado o artigo 28 da Lei nP 2.130/68, ficando o artigo 25 da mesma Lei
acrescido do parágrafo 29, passando o seu parágrafo único a constituir-se no § 19 e § 2P com á
seguinte redaçao:

"Ari. 25 -
§ 1P_- Os órgãos centrais de sistema previstos nesta Lei que poderão ser constituídos dê sêtóreV

integrarão a estrutura das Seaetarias às quais pertencem, sem prejuízo do disposto neste artigo
§ 2P - Poderão integrar a estrutura das Secretarias, Coordenações e Setores, conforme fe rficn,.co,

nas respectivas Leis de criaçao." apuser
Ari. 67 - O Procurador Geral do Município poderá designai, sempre que julgar necessário Procu

rador do Município, de 2? classe, para promovera defesa e representação judicial da Fazenda Municinal

Te So LrS drLeTnpTspS/??'^^ ativa,conrdireito à percepção dos honorários de
Ari. 68 - Exclui-se da disposição contida no ari. 46 da Lei nP 2.898/77 o inciso IV do artigo 42 da

mesma Lei.

Ari. 69 - A lotação estabelecida para a classe inicial de Procurador do Município. Código PM
201-1, da categoria funcional de Procurador do Município, passa a ser constituída de'35 (trinta e
cinco) cargos.

Ari. 70 - Os-Procuradores Assistentes a que se refere o ari. 79 da Lei nP 2,898/77 terão suas
atribuições estabelecidas em ato do Procurador Geral.

Ari. 71 - Osartigos 59 e 11 da LeinP 2.898/77 passam a vigorai coma seguinte redação'
"Ari. 59-0 Procurador Gera! do Município será substituído, em suas ausências ou impedimento,

pelo Procurador Coordenador e, na ausência ou impedimento deste, por Procurador Assistente nu
indicar. ^

Ari. 11 - As atividades relacionadas com o serviço da dívida ativa serão coordenadas ̂  si/ ''
visionadaspor um ProcuradordoMunicípio, no exercício da função de confiança estabelecida nr.r ,
do Chefe do Poder Executivo. PO' ato

Ari. 72 - Ficam revogados o ari. 12 e item I do parágrafo único do art. 51 da Lei nO 2 898/77
Ait. 73 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a prestar garantia do Municínin^T.

operações de credito que empresas muniapais venham a realizar com qualquer estabelecimento fi
ceiro, desde que tais contratos ou convênios obedeçam as normas usuais e se destinem a faciiVt
consecução dos objetivos das Empresas. _ lacuitar a

Art. 74 - As entidades da administração municipal, gozarão na área do Município, dos privüéeios e
franquias concedidos a administração direta, mclusive o de isenção tributária P"vuegios e

Art. 75 - Os servidores dos órgãos e entid^es extintos por esta Lei serio redistribuídos mediante
ato próprio, entre os or^os e entidades da Admimstraçao Municipal, respeitados os seus dfrStêsTos
respectivos regimes jurídicos.
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Parágrafo Ünico - Os servidores regidos pela legislação Uabalhista, movimentados na forma do
artiío "Assarão a integrar o quadro de pessoal da entidade para onde forem redistribuídos.
^ 76 - Ficam criados os cargos .em comissão, integrantes do Grupo Direção. Assessoramento e
A«irtência constantes do Anexo II desta Lei, com as vinculações nele estabelecidas.Assisten , ^ comissão de Diretor de Departamento, Código DAA-101-4, de Assistente

de Dtetor de Departamento, Código DAA-103-3 e de Diretor de Divisão, CMigo D^-101-3, atu^-mentrvinculados ao Departamento de Conservação e Obras Pubhcas da SUO? e ao Departamento de
T^^sportes PúbUcos da STU, e às Divisões que Uie são subordinadas, passam a ser vmculadas de
conformidade com o previsto no Anexo III desta Lei. . i x •

Art78 - As entidades da Administração Municipal exercerão suas atividades com pessoal própno,
suieito ao regime da legislação trabalhista, ou com servidores púbUcos postos a sua dis^si^o. _

PMtoafo ünico - Os servidores municipais postos a dtsposiçao de entidades da Administração
terão assegurados os direitos inerentes ao seu cargo ou função.

Ti 70 - O se^r integrante do quadro de pessoal de entidade da Admunstraçao Municipal
X,/iprá <er Msto à disposição de outro órgão e entidade da administração púbUca federal,

,» «n d««n6.çi. de «.nvémo d. «»p».ç5o tó»de..
Art Rfl - Ficam criados 05 (cinco) cargos de Seaetano do Mumcipio. .

RI - Os cargos de Assistente de Secretário, código DAA-103-5 e de Oficial de Gabmete deAn. OI Y nAA-103-1 vinculados à Casa CivU, ficam transformados, respectivamente, em

Tii d^iro DAA-103-5, e Oficial de Gabinete, código DAA-103-1, mantida a vinculação.
Art 82 -É instituído o Diário Ofidal do Município, cuja organização, impressão e distribuição

"a taplMt^o de cada um dos órgãos criados por esta Lei ocorrerá na data de posse dos
seus^si»^TO^trt^J®s^ d® Previdência do Salvador - IPS, a partir da pubUcação desta Lei, passa a ser
vinculado à de Limpeza Urbana de Salvador - UMPURB, competência

~  atividades relativas à fiscalização do cumprimento das normas de polícia adminis-para o exercício oas ^ urbana, podendo aplicar penalidades, mediante laviatura de auto de
trativa, r^pectivas cobranças, apropriando-se das receitas de multas aplicadas, seus

aCTéscimos f j^^^Q^p^r^^ecutivo, mediante Decreto, e no prazo de 120 (cento e vinte) dias
Art. 86 ü ^ itesta Lei fica autorizado ai

da data de publicação estatutários e re^mentais que deconam, implícita ou explici-
I - praticar os ato inclusive os que se relacionem com pessoal, material e patrimônio,

tamente, dos transfonnacão ou extinção de órgãos e reclassificação, sem aumento decompreendendo, tam ,^ comissão.
despesa e extmçao oc e estrutura organizacional vigente no Município, inclusive alterando

II - promover a m órgão, visando à adequa^ de competências, para evitar conflito de
vinculação ou subordinação
atuação. _ constituídos, junto às Secretarias e/ou funções do Governo Municipal, Conselhos

Art. 87 - Serão assegurada a participação de entidades representativas de tãda setor.
Municipais de carate^ Podér Executivo submeterá, à aprovação da Câmara Municipd, Projeto de Lei

Parágrafo unico ^ criados, sua composição, competên^ e fundonamentó. —
definindo os conrein ^ execução da presente Lei correrão à conta de dotações consignadas no

Art. 88 - o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder transferências e abrir
nrcamento em vigor, iicanuw wSitos adicionais nere«^.os.^^^

Sa"ui entra em vigor na daU de sua pübUcação.
9? _ Rewigam-se as disposições em contrano.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 18 de fevereiro de 1986.

IGNÂaO GOMES
Secretário de Administração

PAULO SEGUNDO DA COSTA
Secretário de Urbanismo e Obras
Publicas

NILTON VASCONCELOS JÚNIOR
Secretário de Serviços Públicos

IVAN ROQUE URBANO DE SOUZA
Secretário Municipal de Saúde e
Assistência Social

MÁRIO KERTÊSZ
Prefeito

HERB^T DRUMMOND FRANK
Secretário de Finanças

ELIANA KERTÉSZ
Secretária Municipal de Educação e
Cultura

HORÂaO LUCATEU COSTA BRASIL
Secretário de Transportes Urbanos

FERNANDO ANTONIO G. ALCOFORADO
Seaetário Municipal do
Planejamento

JOÃO CERQUEIIU^ DE SANTANA HLHO
Secretário Municipal de Comunicação Social
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